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Corte Especial 
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TERMO INICIAL DOS JUROS 
MORATÓRIOS EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO REPETITIVO (ART. 
543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).  

Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor no processo de 
conhecimento da ação civil pública quando esta se fundar em 
responsabilidade contratual, cujo inadimplemento já produza a mora, 
salvo a configuração da mora em momento anterior. De fato, a tese de que 
o julgamento de ação civil pública se limita à proclamação anódina de tese – 
incentivado o condenado a procrastinar a concretude da condenação no 
aguardo da propositura de execuções individuais, para, só então, iniciar o curso 
de juros de mora – contém o germe da destruição da efetividade do relevante 
instrumento processual que é a ação civil pública. Atente-se a duas 
consequências certas: a) ninguém aguardará o desfecho de ação civil pública 
para o ajuizamento de ações individuais, visto que o aguardo significará perda 
de valor de juros moratórios pelo largo tempo em que durar o processamento 
da ação civil pública; e b) implantar-se-á a necessidade de ajuizamento, em 
judicialização de massa, de execuções individuais ulteriores ao julgamento da 
ação civil pública, frustrando-se a possibilidade de execução mandamental da 
sentença da ação civil pública. A procrastinação do início da contagem dos 
juros moratórios traria o efeito perverso de estimular a resistência ao 
cumprimento da condenação transitada em julgado da ação coletiva, visto que 
seria economicamente mais vantajoso, como acumulação e trato do capital, 
não cumprir de imediato o julgado e procrastinar a efetivação dos direitos 
individuais. É preciso atentar, ademais, que, na ação civil pública visando à 
composição de lide de diretos homogêneos, também ocorre válida citação, 
como em todo e qualquer processo, da qual resulta, como é da congruência 
dos institutos jurídicos, a concreta constituição em mora, que só pode ser 
relativa a todos os interessados consorciados no mesmo interesse homogêneo, 
não havendo dispositivo legal que excepcione essa constituição em mora, 
derivada do inequívoco conhecimento da pretensão formulada coletivamente 
em prol de todos os beneficiários. É incongruente interpretar o instituto da ação 
civil pública em detrimento dele próprio. Observe-se, ainda, que a sentença 
condenatória de ação civil pública, embora genérica, continua sendo 
condenatória, impondo-se o seu cumprimento nos termos de seus 
componentes jurídicos, inclusive os juros de mora já desencadeados pela 
citação para a ação coletiva. A natureza condenatória não é desvirtuada pela 
“liquidação” que se segue. Assim, mesmo no caso de a sentença genérica não 
fazer expressa referência à fluência dos juros moratórios a partir da citação 
para a ação civil pública, incidem esses juros desde a data da citação na fase 
de conhecimento da ação civil pública, como, aliás, decorre da previsão legal 
dos arts. 219 do CPC e 405 do CC. Ressalte-se que a orientação ora adotada, 
de que os juros de mora devem incidir a partir da citação na ação civil pública, 
não se aplica a casos em que o devedor tenha sido anteriormente a ela 
constituído em mora, dados os termos eventualmente constantes do negócio 



jurídico ou outra forma de constituição anterior em mora, inclusive no caso de 
contratualmente estabelecida para momento anterior. Nesses termos, fica 
ressalvada a possibilidade de os juros de mora serem fixados a partir do evento 
danoso na eventual hipótese de ação civil pública fundar-se em 
responsabilidade extracontratual, nos termos da Súmula 54 do STJ. Da mesma 
forma fica ressalvada a hipótese de os juros incidirem a partir de outro 
momento anterior em que efetivamente configurada a mora. Precedente citado: 
REsp 1.209.595-ES, Segunda Turma, DJe 3/2/2011. REsp 1.370.899-SP, Rel. 
Min. Sidnei Beneti, julgado em 21/5/2014. 

 Primeira Seção 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO EM 
RECURSO ESPECIAL DAS PENAS IMPOSTAS EM RAZÃO DA PRÁTICA DE 
ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  

As penalidades aplicadas em decorrência da prática de ato de 
improbidade administrativa, caso seja patente a violação aos princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, podem ser revistas em recurso 
especial. Nessa situação, não se aplica a Súmula 7 do STJ. EREsp 1.215.121-
RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 14/8/2014. 

DIREITO ADMINISTRATIVO. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO DOS VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA 
POSTERIORMENTE REVOGADA.  

É devida a restituição ao erário dos valores de natureza alimentar pagos 
pela Administração Pública a servidores públicos em cumprimento a 
decisão judicial precária posteriormente revogada. Não é possível, em tais 
casos, aplicar o entendimento de que a restituição não seria devida, sob o 
argumento de que o servidor encontrava-se de boa fé, porquanto sabedor da 
fragilidade e provisoriedade da tutela concedida. Precedente citado: EREsp 
1.335.962-RS, Primeira Seção, DJe 2/8/2013. EAREsp 58.820-AL, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 8/10/2014. 

Primeira Turma 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO 
ENTRE MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, ESTADUAL E DO TRABALHO.  

Pode ser admitido litisconsórcio ativo facultativo entre o Ministério 
Público Federal, o Ministério Público Estadual e o Ministério Público do 
Trabalho em ação civil pública que vise tutelar pluralidade de direitos que 
legitimem a referida atuação conjunta em juízo. Nos termos do art. 5º, § 5º, 
da Lei 7.347/1985: “Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios 
Públicos da União, do Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses 
e direitos de que cuida esta lei”. Além disso, à luz do art. 128 da CF, o 
Ministério Público abrange: o Ministério Público da União, composto pelo 



Ministério Público Federal, o Ministério Público do Trabalho, o Ministério 
Público Militar e o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; e os 
Ministérios Públicos dos Estados. Assim, o litisconsórcio ativo facultativo entre 
os ramos do Ministério Público da União e os Ministérios Públicos dos Estados, 
em tese, é possível, sempre que as circunstâncias do caso recomendem, para 
a propositura de ações civis públicas que visem à responsabilização por danos 
morais e patrimoniais causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico e paisagístico, à ordem econômica 
e urbanística, bem como a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, inclusive 
de natureza trabalhista. Essa atuação conjunta deve-se ao cunho social do 
Parquet e à posição que lhe foi erigida pelo constituinte (de instituição 
essencial à função jurisdicional do Estado), incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis. A propósito, há de se registrar que o STJ e o STF já admitiram 
litisconsórcio facultativo entre o Ministério Público Federal e o Ministério 
Público Estadual (REsp 382.659-RS, Primeira Turma, DJ 19/12/2003; e STF-
ACO 1.020-SP, Tribunal Pleno, DJe 20/03/2009).  Por outro lado, há também 
precedentes contrários ao litisconsórcio ativo facultativo entre os ramos do 
Ministério Público. Entretanto, observe-se que os precedentes desfavoráveis ao 
litisconsórcio ativo facultativo entre o Ministério Público Federal e o Estadual 
versam sobre a ilegitimidade do MPE para a propositura de ação civil pública 
que objetive a tutela de bem da União, atribuição esta inserida no âmbito do 
MPF e submetida ao crivo da Justiça Federal, ensejando, portanto, a 
impossibilidade de atuação do Parquet Estadual seja como parte, seja como 
litisconsorte. Em nenhum momento foi enfrentada hipótese de conjugação de 
interesses trabalhistas, estaduais e federais. Anote-se, por oportuno, que, a 
princípio, também não há qualquer óbice para que o MPT atue em 
litisconsórcio ativo facultativo com o MPF e o MPE, desde que a ação civil 
pública também vise à tutela de interesse difuso ou coletivo de natureza 
trabalhista. REsp 1.444.484-RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
18/9/2014. 

Segunda Turma 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. PREJUÍZO AO ERÁRIO IN RE IPSA NA 
HIPÓTESE DO ART. 10, VIII, DA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  

É cabível a aplicação da pena de ressarcimento ao erário nos casos de 
ato de improbidade administrativa consistente na dispensa ilegal de 
procedimento licitatório (art. 10, VIII, da Lei 8.429/1992) mediante 
fracionamento indevido do objeto licitado. De fato, conforme entendimento 
jurisprudencial do STJ, a existência de prejuízo ao erário é condição para 
determinar o ressarcimento ao erário, nos moldes do art. 21, I, da Lei 
8.429/1992 (REsp 1.214.605-SP, Segunda Turma, DJe 13/6/2013; e REsp 
1.038.777-SP, Primeira Turma, DJe 16/3/2011). No caso, não há como concluir 
pela inexistência do dano, pois o prejuízo ao erário é inerente (in re ipsa) à 
conduta ímproba, na medida em que o Poder Público deixa de contratar a 
melhor proposta, por condutas de administradores. Precedentes citados: REsp 
1.280.321-MG, Segunda Turma, DJe 9/3/2012; e REsp 817.921-SP, Segunda 



Turma, DJe 6/12/2012. REsp 1.376.524-RJ, Rel. Min. Humberto Martins, 
julgado em 2/9/2014. 

Terceira Turma 

 
DIREITO CIVIL. APLICABILIDADE DA TEORIA DA PERDA DE UMA CHANCE 
NO CASO DE DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO DE COLETA DE 
CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS.  

Tem direito a ser indenizada, com base na teoria da perda de uma chance, 
a criança que, em razão da ausência do preposto da empresa contratada 
por seus pais para coletar o material no momento do parto, não teve 
recolhidas as células-tronco embrionárias. No caso, a criança teve frustrada 
a chance de ter suas células embrionárias colhidas e armazenadas para, se 
eventualmente fosse preciso, fazer uso delas em tratamento de saúde. Não se 
está diante de situação de dano hipotético – o que não renderia ensejo a 
indenização – mas de caso claro de aplicação da teoria da perda de uma 
chance, desenvolvida na França (la  perte d'une chance) e denominada na 
Inglaterra de loss-of-a-chance. No caso, a responsabilidade é por perda de 
uma chance por serem as células-tronco, cuja retirada do cordão umbilical 
deve ocorrer no momento do parto, o grande trunfo da medicina moderna para 
o tratamento de inúmeras patologias consideradas incuráveis. É possível que o 
dano final nunca venha a se implementar, bastando que a pessoa recém-
nascida seja plenamente saudável,  nunca desenvolvendo qualquer doença 
tratável com a utilização das células-tronco retiradas do seu cordão umbilical. O 
certo, porém, é que perdeu, definitivamente, a chance de prevenir o tratamento 
dessas patologias. Essa chance perdida é, portanto, o objeto da indenização. 
REsp 1.291.247-RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 
19/8/2014. 

Quarta Turma 

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE 
FAMÍLIA FRENTE A HIPÓTESE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA.  

A desconsideração da personalidade jurídica de sociedade empresária 
falida que tenha sido decretada em decorrência de fraude contra a massa 
falida não implica, por si só, o afastamento da impenhorabilidade dos 
bens de família dos sócios. A desconsideração da personalidade jurídica, de 
um modo geral, não pode, por si só, afastar a impenhorabilidade do bem de 
família, salvo se os atos que ensejaram a disregard também se ajustarem às 
exceções legais previstas no art. 3º da Lei 8.009/1990. Embora o instituto da 
desconsideração da personalidade jurídica se apresente como importante 
mecanismo de recuperação de crédito, combate a fraude e, por consequência, 
fortalecimento da segurança do mercado, esses nobres propósitos não se 
sobrepõem aos valores legais e constitucionais subjacentes à proteção do bem 
de família. É por isso que a fraude à execução ou contra credores não se 



encontra prevista como exceção à regra legal da impenhorabilidade de bens de 
família. Além disso, a proteção legal conferida pela Lei 8.009/1990, consectária 
da proteção constitucional e internacional do direito à moradia, não tem como 
destinatária apenas a pessoa do devedor; na verdade, protege-se também a 
sua família quanto ao fundamental direito à vida digna. REsp 1.433.636-SP, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 2/10/2014. 

DIREITO EMPRESARIAL. CONTROLE JUDICIAL DO PLANO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  

Cumpridas as exigências legais, o juiz deve conceder a recuperação 
judicial do devedor cujo plano tenha sido aprovado em assembleia (art. 
58, caput, da Lei 11.101/2005), não lhe sendo dado se imiscuir no aspecto 
da viabilidade econômica da empresa. De fato, um vértice sobre o qual se 
apoia a referida lei é, realmente, a viabilidade econômica da empresa, 
exigindo-se expressamente que o plano de recuperação contenha 
demonstrativo nesse sentido (art. 53, II). No entanto, se é verdade que a 
intervenção judicial no quadrante mercadológico de uma empresa em crise visa 
tutelar interesses públicos relacionados à sua função social e à manutenção da 
fonte produtiva e dos postos de trabalho, não é menos certo que a recuperação 
judicial, com a aprovação do plano, desenvolve-se essencialmente por uma 
nova relação negocial estabelecida entre o devedor e os credores reunidos em 
assembleia. Realmente, existe previsão legal para o magistrado conceder, 
manu militari, a recuperação judicial contra decisão assemblear – cram down 
(art. 58, § 1º) –, mas não o inverso, porquanto isso geraria exatamente o 
fechamento da empresa, com a decretação da falência (art. 56, § 4º), solução 
que se posiciona exatamente na contramão do propósito declarado da lei. 
Ademais, o magistrado não é a pessoa mais indicada para aferir a viabilidade 
econômica de planos de recuperação judicial, sobretudo daqueles que já 
passaram pelo crivo positivo dos credores em assembleia, haja vista que as 
projeções de sucesso da empreitada e os diversos graus de tolerância 
obrigacional recíproca estabelecida entre credores e devedor não são questões 
propriamente jurídicas, devendo, pois, acomodar-se na seara negocial da 
recuperação judicial. Assim, o magistrado deve exercer o controle de 
legalidade do plano de recuperação – no que se insere o repúdio à fraude e ao 
abuso de direito –, mas não o controle de sua viabilidade econômica. Nesse 
sentido, na I Jornada de Direito Comercial CJF/STJ, foram aprovados os 
Enunciados 44 e 46, que refletem com precisão esse entendimento: 44: “A 
homologação de plano de recuperação judicial aprovado pelos credores está 
sujeita ao controle de legalidade”; e 46: “Não compete ao juiz deixar de 
conceder a recuperação judicial ou de homologar a extrajudicial com 
fundamento na análise econômico-financeira do plano de recuperação 
aprovado pelos credores”. REsp 1.359.311-SP, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 9/9/2014. 


